INSTRUMENTO NORMATIVO DE TRABALHO 2007/2008

Instrumento Normativo de Trabalho que entre si celebram, de um lado, o Sindicato dos Trabalhadores em Entidades Culturais e Recreativas no Estado de Minas Gerais - SINDEC/MG e de outro a Associação do Pessoal da Caixa Econômica Federal de Minas Gerais-APCEF/MG, ambos por seus representantes, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA:

As partes firmam o presente Instrumento Normativo de Trabalho, em 06 (Seis) vias de igual teor e forma, o qual vigorará pelo prazo de 12 (Doze) meses, iniciando-se em 1º (Primeiro) de Setembro de 2007 e expirando-se em 31 (Trinta e Um) de Agosto de 2008.

CLÁUSULA SEGUNDA – DATA BASE:

Fica mantida a data-base em 1º (Primeiro) de Setembro de cada ano.

CLÁUSULA TERCEIRA – REAJUSTE SALARIAL:

A APCEF – MG, concederá a seus empregados um reajuste de 6% (Seis por cento) sobre as verbas de natureza salarial, percentual este retroativo a 1º (Primeiro) de Setembro de 2007.

Parágrafo Único: Compromisso de negociações permanentes no sentido de recompor os salários dos empregados da APCEF/MG, quando da implantação de qualquer política de recomposição dos salários dos empregados da CAIXA (ex. PCS).

CLÁUSULA QUARTA – DATA DE PAGAMENTO:
Os salários mensais serão pagos até o dia 25 (Vinte e Cinco) de cada mês. Caso tal dia venha cair em dia não útil, admitirá o pagamento no primeiro dia útil anterior.

Parágrafo Primeiro: Em caso de comprovada necessidade, será tolerado atraso no pagamento até o dia 30 (Trinta) do mês trabalhado.

Parágrafo Segundo: Acontecendo alteração da data do repasse da contribuição dos associados, as partes se comprometem a reverem a presente cláusula e o acordado será objeto de Aditivo.

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO DE FÉRIAS:
O valor relativo à remuneração do período de férias será concedido ao empregado com antecedência mínima de 5 (Cinco) dias antes do início do respectivo período de gozo.

CLÁUSULA SEXTA – ESCALA DE FÉRIAS:

A escala de férias será elaborada com a participação efetiva dos empregados, cabendo à chefia imediata a decisão final sobre o período de concessão.

CLÁUSULA SÉTIMA – ADIANTAMENTO DE FÉRIAS:

A APCEF/MG adiantará 1 (Um) salário no mês de gozo das férias, a título de adiantamento de férias, a ser descontado em até 10 (Dez) parcelas iguais e sucessivas, sem juros e correção, sendo que a primeira parcela será descontada a partir do primeiro mês subseqüente.

CLÁUSULA OITAVA – PERÍODO DE FÉRIAS:
Os empregados terão o seguinte aumento gradual dos dias de férias:

a)  De 15 (Quinze) a 20 (Vinte) anos de trabalho contínuo, gozarão 36 (Trinta e Seis) dias de férias;

b)  Acima de 20 (Vinte) anos de trabalho contínuo, gozarão 42 (Quarenta e Dois) dias de férias.

CLÁUSULA NONA – JORNADA DE TRABALHO:

A jornada de trabalho para os empregados da sede administrativa será de 6 (Seis) horas diárias contínuas, exceto os que atualmente tenham jornada diferenciada de 8 (Oito) horas diárias e para os empregados lotados nas demais unidades da APCEF/MG.

Parágrafo Único: Será permitida a prorrogação da jornada, desde que acordado entre as partes e mediante o pagamento de um adicional nunca inferior a 50% (cinqüenta por cento), podendo o empregado optar pelo regime de compensação.

CLÁUSULA DÉCIMA – FOLGA SEMANAL:

A cada 5 (Cinco) Domingos trabalhados, o empregado terá direito a 1 (Uma) folga semanal que coincida no domingo, sob pena de o 6º (Sexto) Domingo trabalhado, ser considerado como trabalho extraordinário.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – HORAS EXTRAS, FERIADO E FOLGAS TRABALHADOS:

O trabalho em dias de feriado e folgas será remunerado como horas extras ou compensado a critério das partes, com acréscimo nunca inferior a 50% (Cinqüenta por Cento).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FALTAS ABONADAS:

Serão abonadas as seguintes ausências ao serviço:

a)  8 (Oito) dias úteis consecutivos ao empregado que se casar, a contar da data do casamento;

b)  8 (Oito) dias úteis consecutivos em caso de falecimento do cônjuge ou companheiro(a), ascendentes, descendentes e irmãos;

c)  3 (Três) dias consecutivos, em caso de falecimento de avós, netos, sogros, noras e genros, a contar da data do óbito;

d)  3 (Três) dias consecutivos, para alistamento militar;

e)  5 (Cinco) dias anuais, cumulativos, para resolver problemas de interesse particular, nos dias de sua livre escolha, condicionado à autorização prévia da chefia imediata. Tal benefício, somente se aplica aos empregados a partir do 12º (Décimo Segundo) mês de trabalho sendo que, ao ser rescindido o contrato de trabalho no decorrer do período aquisitivo, o trabalhador fará jus aos Apip’s proporcionais, recebendo na rescisão os Apip’s não gozados, sendo o limite para o recebimento de 5 (Cinco) Apip’s. É facultado ao empregado efetuar a conversão de até 5 (Cinco) dias de APIP em espécie dentro da validade do presente Instrumento, mediante solicitação pessoal e condicionado á disponibilidade de caixa da APCEF/MG  no momento da solicitação;

f)  5 (Cinco) dias úteis para licença paternidade, a partir da data de nascimento do filho;

g)  Em casos de necessidade de acompanhamento de filhos, serão analisados pela Diretoria mediante apresentação de atestado médico.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – HORAS EXTRAS NOTURNAS:

A hora extra noturna, considerada para tal o horário compreendido entre 22:00 (Vinte e Duas horas) às 5:00 (Cinco Horas), será remunerado com um acréscimo de 100% (Cem por Cento) sobre a remuneração paga por hora diurna.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE:
Serão consideradas atividades insalubres o tratamento das piscinas, ficando assegurado aos que trabalham exclusivamente nesta atividade, um adicional nunca inferior a 20% (Vinte por Cento) do salário mínimo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ADICIONAL DE PERICULOSIDADE:
Os empregados eletricistas receberão um adicional nunca inferior a 30% (Trinta por Cento) sobre o salário sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participação nos lucros.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – AUXÍLIO EDUCAÇÃO:


Será concedido, no máximo o valor de 50% (Cinqüenta por Cento) do salário mínimo, mediante apresentação de recibo, a título de Auxílio Educação, aos funcionários que estiverem cursando Ensino Fundamental ou Ensino Médio e aos que estiverem cursando o Ensino Superior (Graduação) desde que seja o primeiro curso de graduação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ANUÊNIO:

Será concedido a título de anuênio, importância mensal correspondente a 1% (Um por Cento) do salário padrão, para cada ano de serviços prestados, contados a partir de 1984.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – AUXÍLIO FUNERAL:

A APCEF/MG concederá em caso de falecimento de seu empregado a título de Auxilio Funeral o valor de 1 (Um) salário mínimo vigente à época, nos seguintes casos:

a) Em caso de falecimento de empregado o referido pagamento será feito no TRCT (Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho) por ocasião da rescisão;

b) Em caso de falecimento de dependentes diretos (cônjuge e filhos);

c) Em caso de o empregado não ter nenhum dependente direto ele fará jus ao beneficio em caso de falecimento do Pai ou Mãe.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – VALE TRANSPORTE:

Em cumprimento às disposições da Lei n.º 7.418/85, com redação dada pela Lei    n.º 7.619, de 30/09/87, regulamentada pelo Decreto n.º 95.247, de 16/11/87, a APCEF/MG concederá gratuitamente vales transportes aos seus empregados que perceberem remuneração inferior a 5 (Cinco) salários mínimos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO:

O empregador fornecerá mensalmente, aos seus empregados lotados nas unidades com mais de 20 (vinte) empregados gratuitamente, auxílio alimentação, sob forma de “ticket”, no valor facial de R$ 11,18 (Dezoito Reais e Dezoito Centavos), para cada dia de trabalho. 

Parágrafo Primeiro: Os tickets alimentação serão pagos até o dia 30 (Trinta) de cada mês. Caso tal dia venha cair em dia não útil, admitirá o pagamento no primeiro dia útil posterior.

Parágrafo Segundo: A APCEF de Juiz de Fora, fornecerá ticket alimentação a seus empregados na forma prescrita no caput desta, no  valor facial de R$ 8,51 (Oito Reais e Cinqüenta e um Centavos). 

Parágrafo Terceiro: O benefício que trata o “caput” desta cláusula é extensivo aos empregados cedidos para outras entidades com ônus para a APCEF/MG, aos que prestam serviços nos apartamentos, na biblioteca e na farmácia.

Parágrafo Quarto: Aos empregados lotados em unidades com menos de 20 (vinte) empregados que não percebem o benefício previsto no caput desta cláusula será fornecida, mensalmente, não cumulativa em caso de cônjuges empregados da APCEF/MG, Cesta Básica, composta de:

· 5 Kg de Arroz tipo 1;

· 5 Kg de Açúcar;

· 2 Kg de Feijão;

· 1 Kg de Sal;

· 1 Kg de Café;

· 2 Kg de Macarrão;

· 1 Kg de Farinha de Mandioca;

· 1 Kg de Fubá, 

· 1 Cx. de Sabão em Pó;

· 2 Tabletes de Sabão;

· 3 Latas de Óleo;

· 8 Rolos de Papel Higiênico;

· 1 Pacote de Esponja de Aço;

· 4 Sabonetes;

· 1 Lata de Extrato de Tomate de 360 Gramas;

· 2 Tubos de 90g de Creme Dental;

· 3 Pacotes de 200g de Biscoito Água e Sal;

· 400 Gr. de Leite em Pó.

Parágrafo Quinto: A APCEF/MG, compromete-se em antecipar a entrega dos ticket's alimentação da competência janeiro sempre no dia 25 de dezembro.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – LANCHE:
A APCEF/MG fornecerá gratuitamente lanche aos seus empregados lotados em unidades com mais de 20 (Vinte) empregados, composto, no mínimo, de pão com manteiga, café e leite, nas seguintes condições:

a)  Os empregados com jornada de 6 (Seis) horas receberão 1 (Um) lanche diário;

b)   Os empregados com jornada de 8 (Oito) horas receberão 2 (Dois) lanches diários.
Aos empregados de setores em que for necessário a realização dos lanches em estabelecimentos comerciais (padaria, lanchonete etc.), será fornecido um ticket lanche no valor de R$ 1,50 (Um Real e Cinqüenta Centavos).

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – CONVÊNIO MÉDICO:
A APCEF/MG arcará com o pagamento de 50% (Cinqüenta por Cento) do convênio de assistência médica escolhido em comum acordo entre APCEF/MG e seus empregados. É facultado ao empregado a opção por um plano de saúde de seu interesse particular, fora do convênio firmado. Nesse caso a APCEF/MG efetuará o reembolso de 50% (Cinqüenta por Cento) do valor do custo do plano conveniado ou do custo do plano escolhido pelo empregado, prevalecendo aqui, o que for menor.

Parágrafo Primeiro: O benefício descrito no caput desta cláusula será extensiva aos dependentes diretos ou aqueles reconhecidos pela Previdência Pública.
Parágrafo Segundo: A inscrição ao plano de saúde, tanto do empregado quanto dos dependentes é uma faculdade do empregado, devendo ser formalizada através de Termo de Adesão e Autorização para Débito em Folha de Pagamento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – UNIFORMES:

Fica garantido o fornecimento gratuito de 2 (Dois) uniformes completos de trabalho por ano, para todo o pessoal que exerça suas funções nas sedes campestres que exigirem seu uso, e ainda, de todo o material e equipamento de segurança individual necessários para o correto e seguro desempenho das funções.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – PRODUTOS DA FARMACIA A PREÇO DE CUSTO:

A APCEF/MG se compromete a manter o desconto em folha de pagamento referente a compra de medicamentos e demais produtos nas Farmácias conveniadas 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – ESTABILIDADE DA GESTANTE:

À empregada gestante será garantida a estabilidade provisória de 180 (Cento e Oitenta) dias, contados a partir do término da estabilidade prevista no artigo 10, alínea “b”, dos ADCT, da Carta de 1998, salvo por questões disciplinares ou justa causa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – TRABALHO DA GESTANTE:
A APCEF/MG compromete-se a remanejar a empregada gestante de seu local de trabalho/atividade, condicionado à recomendação médica, sem prejuízo salarial.

Parágrafo Único: O remanejamento será automaticamente cancelado após o retorno da empregada da sua licença maternidade, voltando a exercer a mesma função do período anterior à gestação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – GARANTIA DE EMPREGO:
A APCEF/MG se compromete a evitar demissões injustificadas, procurando soluções alternativas para preservar o emprego e o salário de seus empregados. Tal compromisso não se aplicará aos casos de justa causa definidos em lei, bem como aos contratos de experiência ou por prazo determinado. A APCEF/MG assume ainda o compromisso de no caso de necessidade administrativa extrema que obrigue a uma redução do quadro de pessoal, a negociar esse processo, democraticamente, com os empregados e o Sindicato Profissional.

Quando houver afastamento por auxílio-doença por um período igual ou superior a 60 (Sessenta) dias, o empregado terá estabilidade de 6 (Seis) meses a contar da data do retorno. 

Parágrafo Primeiro: A APCEF/MG se compromete a manter o benefício dos tickets alimentação e o pagamento de 50% (cinqüenta por cento) do convênio médico aos empregados afastados por auxílio-doença e por acidente de trabalho.

Parágrafo Segundo: A manutenção do convênio médico fica condicionado ao pagamento de 50% do valor por parte do empregado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DELEGADO SINDICAL:

Aos empregados eleitos delegados sindical será garantido estabilidade provisória durante o seu mandato e mais 1 (Um) ano após término, salvo em caso de justa causa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – TRÂNSITO DE DIRETORES:

Será permitido o acesso dos Diretores dos Sindicatos Profissionais às dependências da APCEF/MG, para desenvolvimento de atividade sindical, exceto as de caráter político-partidário, ressalvadas as dependências da CEF.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA – QUADRO DE AVISOS:
A APCEF/MG manterá um quadro de avisos, em local de fácil acesso dos empregados, destinado a comunicações de interesse da categoria, vetada a divulgação de matéria político-partidária e a não abrangência das dependências da CEF.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – DESCONTO DE MENSALIDADES DO SINDICATO:

O empregador descontará, mensalmente, em folha de pagamento de seus empregados associados ao sindicato, mensalidade social do Sindicato Profissional, repassando ao sindicato a quantia arrecadada até o 5º (quinto) dia após o desconto.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA – DELEGADO SINDICAL:
O Sindicato Profissional realizará eleição direta entre os trabalhadores da APCEF/MG, para a escolha de 1 (Um) delegado sindical para a sede administrativa, farmácia, apartamentos, biblioteca e 1 (Um) para as sedes campestres.

Parágrafo Único: O empregado eleito delegado sindical terá mandato de 1 (Um) ano, contado a partir da data de sua eleição.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA – LIBERAÇÃO DE DIRIGENTE SINDICAL:
A APCEF/MG assegurará a liberação de um dos membros da diretoria do sindicato, com ônus para si, pelo período do mandato mediante solicitação prévia formal da entidade sindical.

Parágrafo Único: A APCEF/MG assegurará a liberação de delegado sindical, com ônus para si, para eventos previamente acordados, desde que formal e previamente solicitado pelo sindicato. Referidas liberações estão sujeitas a 3 (Três) por ano.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA – ABONO DE HORAS:
A APCEF/MG concederá aos seus empregados, abono de 10 (Dez) horas anuais, com limite máximo de 2 (Duas) horas por dia, para o comparecimento destes às reuniões do sindicato, desde que previamente negociado com a Diretoria, podendo tais reuniões ser realizadas dentro das suas dependências.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA – AUXÍLIO CRECHE:
A APCEF/MG subsidiará as despesas de creche dos filhos dos empregados com idade de 0 (Zero) a 05 (cinco) anos. O valor do benefício será de 50% (Cinqüenta por Cento) do salário mínimo vigente no mês da concessão, por filho, sem acúmulo de benefício, na hipótese de ambos os cônjuges serem empregados.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA – INCENTIVO À QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL:

A APCEF/MG adotará política de investimentos na qualificação profissional de seus empregados, custeando integralmente cursos profissionalizantes de acordo com as suas necessidades, condicionado à assinatura do Termo de Compromisso para Prestação de Serviços, pelo tempo que julgar suficiente ao retorno dos recursos investidos.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA – LICENÇA ADOÇÃO MATERNIDADE:

A APCEF/MG concederá licença remunerada à empregada que adotar criança, licença esta que deverá ser requerida e concedida no prazo de 10 (Dez) dias após efetivada à adoção, na forma seguinte:

a)  Para criança até 2 (Dois) meses de idade: 90 (Noventa) dias de licença;

b)  Para criança de 3 (Três) meses a 2 (Dois) anos de idade: 60 (Sessenta) dias de licença;

c) Para criança acima de 2 (Dois) anos de idade: 45 (Quarenta e Cinco) dias de licença;

Parágrafo Único: Será considerado documento hábil para percepção do direito descrito no caput desta cláusula, o Termo de Guarda, Sustento e Responsabilidade, ainda em caráter provisório, desde que nele conste que foi aberto o processo de adoção.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA – LICENÇA ADOÇÃO PATERNIDADE:
Será concedido aos empregados que adotarem crianças, licença paternidade de 5 (Cinco) dias, consecutivos, no período de 30 (Trinta) dias após efetivada a adoção.

Parágrafo Único: Será considerado documento hábil para percepção do direito descrito no caput desta cláusula, o Termo de Guarda, Sustento e Responsabilidade, ainda em caráter provisório, desde que nele conste que foi aberto o processo de adoção.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA – ELABORAÇÃO DO PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS:
Será instalada uma comissão composta de 2 (Dois) representantes da Diretoria, 2 (Dois) representantes dos funcionários e mais a participação de 1 (Um) Diretor do SINDEC/MG para discussão e elaboração de proposta de PCS a ser levada à apreciação da Diretoria e dos funcionários.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA – DESCONTO ASSISTENCIAL:

Pelo que ficou decidido em assembléia geral extraordinária, o empregador descontará de todos os seus empregados um percentual de 1% (Um por Cento) da remuneração do mês da assinatura do presente Instrumento, para manutenção e ampliação da atuação assistencial e política do sindicato profissional, o trabalhador terá por livre e espontânea vontade o direito de oposição ao desconto da Contribuição Assistencial através de carta de próprio punho que deverá ser protocolada na secretaria da entidade sindical ou na secretaria da entidade empregadora até 10 (Dez) dias, contados a partir da homologação deste Instrumento normativo junto a Delegacia do Ministério do Trabalho.

Parágrafo Primeiro: Fica a entidade empregadora, obrigada a protocolar cópia da carta de oposição de seu empregado, junto à secretaria da entidade sindical, no mesmo prazo acima estipulado se a oposição do empregado for exercida na secretaria da mesma.

Parágrafo Segundo: Caso a entidade empregadora não cumpra o estabelecido no parágrafo primeiro desta cláusula, ou seja, o trabalhador estiver feito sua opção em tempo previsto e a entidade empregadora não comunicar o sindicato dentro do prazo acima referido, a mesma arcará com o pagamento do valor da contribuição dos empregados que se opuseram ao desconto.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA – MULTA

As partes sujeitam-se a uma multa de 1 (Um) salário mínimo em caso de não cumprimento deste acordo, sendo esta importância revertida em favor da parte prejudicada.

E, estando assim acordados, firmam o presente, que será levado a depósito perante a Delegacia Regional do Trabalho, para que surta os efeitos de direito.

Belo Horizonte, 19 de Janeiro de 2007.

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS NO ESTADO DE MINAS GERAIS - SINDEC/MG.

Representante Sindical: Otacília Francisco de Oliveira-CPF: 392.620.226-20.

ASSOCIAÇÃO DO PESSOAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DE MINAS GERAIS - APCEF/MG.

Representante Patronal: Cláudio Schiavon Figueiras - CPF: 656.972.946-20
PAGE  
1
                                            Pág.


